
Governo do Distrito Federal

Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

Coordenação de Compras e Contratações

Gerência de Gestão de Contratos e Convênios

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
01/2025 -SLU-DF, QUE FAZEM ENTRE SI O
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO
FEDERAL E A FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS -
FGV.

PROCESSO SEI nº 00094-00004955/2024-83

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital, CNPJ nº.
01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2.000, 6º e 7º andar,
Brasília/DF, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente, LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO, e
pelo seu Diretor de Administração e Finanças, ANDERSON MOURA E SOUSA, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal,
doravante denominado CONTRATANTE, e a FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - FGV, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 33.641.663/0001-44, sediada à Praia de Botafogo, 190, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 22.250-900,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por CARLOS IVAN SIMONSEN LEAL,
Presidente, conforme atos constitutivos da empresa apresentados nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo SEI nº 00094-00004955/2024-83 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021 e ao Decreto-DF n° 44.330/2023, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO

1.1. O presente contrato tem como fundamentação legal o inciso XV do artigo 75 da Lei Federal
nº 14.133/2021, nos termos do Decreto-DF n° 44.330/2023 e possui amparo na Justificativa -
SLU/PRESI/COPER (160448055), bem como no Termo de Referência 6 (162125163) e na Proposta do
contratado (159293664).

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O Contrato tem por objeto a Contratação Direta, por dispensa de licitação, conforme art.
75, inciso XV da Lei nº 14.133/2021 de empresa de consultoria especializada na elaboração de estudos
técnicos, visando o apoio à futura contratação de empresa para a prestação de serviços de “coleta e
transporte de resíduos sólidos urbanos, inclusive em áreas de difícil acesso; coleta seletiva; coleta manual
de entulhos, coleta mecanizada de entulhos, varrição manual de vias e logradouros públicos, varrição
mecanizada de vias e logradouros públicos; operação das unidades de transbordo e serviços
complementares (limpeza e lavagem de vias, equipamentos e bens públicos; catação de materiais soltos
em vias públicas e áreas verdes; frisagem e pintura mecanizada de meios-fios; e limpeza de pós-eventos);
além da caracterização dos resíduos sólidos por meio dos estudos gravimétricos; instalação de LEV (Local
de Entrega Voluntária); instalação de contêineres semienterrados; instalação de lixeiras/papeleiras em
diversos pontos do DF, bem como estudos técnicos, econômico-financeiro e jurídico-institucional que
deverão subsidiar a adoção da melhor solução para as diretrizes e ações para a remediação necessária ao
Aterro Controlado do Jóquei, antigo “Lixão da Estrutural” e, ainda, elaboração de estudos visando às
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ações alternativas de operação e/ou expansão futura do Aterro Sanitário de Brasília (ASB), conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1. O Termo de Referência (162125163);

2.2.2. A Proposta do contratado (159293664);

2.2.3. A Justificativa de dispensa - SLU/PRESI/COPER (160448055);

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 111, da Lei nº 14.133/2021.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. Da fiscalização

4.1.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por executor ou Comissão de
executores, integrantes do quadro de servidores da CONTRATANTE, especialmente definidos, nos termos
do Artigo 117, da Lei n.º 14.133/2021.

4.1.2. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por representante da CONTRATANTE
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando
ciência à CONTRATADA, como também sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, com
ou sem o fornecimento de materiais ou peças, que não estejam de acordo com as normas, especificações
e técnicas usuais.

4.1.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios e emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de
fatos dessa espécie não implicará em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos.

4.1.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos
os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
desta responsabilidade, exercer ampla e completa fiscalização sobre os serviços prestados.

4.1.5. Cabe à CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, atender prontamente a quaisquer
exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do contrato. A atividade de acompanhamento e fiscalização
não implica em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes.

4.1.6. A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra da
CONTRATADA, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas.

4.1.7. A CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações e encargos
sociais e trabalhistas, referentes à execução do contrato, exigindo os documentos listados neste Projeto
Básico e outros previstos em norma ou que sejam necessários ao bom andamento dos serviços.

4.1.8. Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à CONTRATADA,
diretamente ao Preposto, deverão ser respondidos conforme prazo estabelecido pela CONTRATANTE.

4.1.9. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, ou
qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal, dentro do prazo
supracitado, ao Fiscal do contrato para que este informe novo prazo de atuação da CONTRATADA.

4.1.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato serão
encaminhadas por escrito à Diretora Limpeza Urbana, em tempo hábil para adoção das imediatas
medidas saneadoras.
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4.1.11. Além das disposições elencadas anteriormente, a fiscalização contratual afeta à prestação
dos serviços seguirá o disposto no ANEXO VIII da IN nº 5, de 26 de maio de 2017, e posteriores
atualizações.

4.1.12. Se a CONTRATADA não executar o serviço dentro do prazo estabelecido, sem justificativa
por escrito aceita pela administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e as
previstas neste instrumento e no contrato.

4.1.13. A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla fiscalização por parte da CONTRATANTE, para
acompanhamento da execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Global (Art. 46, Inciso II, da Lei 14.133/2021).

5.2. Os Itens de Escopo serão solicitados através de Ordem de Serviços (OS), na medida em que
o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU necessitar dos resultados de cada item do escopo,
conforme disposições contidas no Termo de Referência 6 (SEI nº 162125163).

5.3. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do
valor total do contrato.

5.4. Responsabilidade do contratado: mesmo subcontratando, a empresa contratada mantém
total responsabilidade pela execução do objeto perante a Administração Pública.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 3.550.000,00 (três milhões quinhentos e cinquenta mil
reais).

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento se dará diretamente e exclusivamente à CONTRATADA, independente de
haver ou não subcontratação dos serviços.

7.2. O atraso na entrega dos produtos objeto não modificará as datas de início e término das
atividades subsequentes, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento dos prazos de cada
etapa e do projeto como um todo.

7.3. Para que seja efetivado o pagamento será verificada a regularidade fiscal da contratada
junto ao SICAF mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de
documentos hábeis.

7.4. O documento mencionado no item anterior será obtido pelo executor do contrato, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, será verificada mediante consulta às páginas eletrônicas
oficiais disponíveis.

7.5. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos
órgãos e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

7.6. A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja
desatualizado:

7.7. Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
ou Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
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7.8. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, ou
Positiva com Efeitos de Negativa, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado
(Lei n.º 8.036/1990);

7.9. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Positiva com Efeitos de Negativa;

7.10. Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, ou Positiva com Efeitos de Negativa.

7.11. A Nota Fiscal deverá ser emitida com os valores expressos em moeda corrente nacional,
em Reais e apresentados, obrigatoriamente, à fiscalização para atestação dos executores designados pelo
SLU para execução do contratado, situada no SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco “B-50” –6º
andar - Ed. Venâncio 2.000 – BRASÍLIA/DF.

7.12. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do Contrato,
contendo as seguintes informações: Número do Contrato; Órgão do SLU; Data do vencimento; Números
da Nota de Empenho e do Processo Administrativo; Descrição dos serviços referentes à parcela de
pagamento; Valor da parcela de pagamento;

7.13. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

7.14. Excluem-se das disposições:

7.14.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

7.14.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições
bancárias indicadas nos respectivos documentos;

7.14.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

7.15. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília/DF, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação pela
Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização do SLU/DF.
Conforme Decreto-DF nº 37.121/2016, em caso de atraso da emissão da Ordem Bancária, após o prazo
limite fixado para pagamento (30 dias), será aplicado o índice IPCA/IBGE pro rata tempore die.

7.16. O pagamento de despesa somente será efetivado após sua regular liquidação e emissão de
Previsão de Pagamento – PP, observado o prazo de 3 (três) dias úteis antes da data do vencimento da
obrigação, contado o dia da emissão, e será centralizado no órgão central de administração financeira
para a Administração Direta.

7.17. Na emissão de Previsão de Pagamento - PP e de Ordem Bancária - OB, quando o
fornecedor ou contratado estiver em situação irregular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social -
INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça Trabalhista ou Fazenda Pública do
Distrito Federal, o setorial de administração financeira de cada Órgão ou Entidade deve noticiar a situação
ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento. (Parágrafo alterado(a)
pelo(a) Decreto 38684 de 06/12/2017)

7.18. Para emissão de PP fora do prazo previsto no caput deste artigo, a unidade deverá
encaminhar solicitação oficial contendo justificativa para análise e autorização expressa da Subsecretaria
do Tesouro da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, exceto quando se tratar de
pagamentos relativos à contribuição para o PASEP, aos compromissos assumidos em moeda estrangeira e
à folha de pagamento.

7.19. As autarquias, as fundações e as empresas públicas integrantes do orçamento fiscal e
seguridade social, exceto os fundos especiais, integrarão o regime de Conta Única, instituído para a
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movimentação dos recursos do Tesouro do Distrito Federal.

7.20. É vedada a transferência de recursos financeiros a pessoas físicas ou jurídicas de direito
público ou privado, em situação de inadimplência com prestação de contas proveniente de convênios ou
de instrumentos congêneres, conforme registro constante no cadastro do SIAC/SIGGo. (Parágrafo
acrescido pelo(a) Decreto 34470 de 18/06/2013)

7.21. O disposto no § 1º não se aplica quando a situação irregular perante o Instituto Nacional
de Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e a Justiça Trabalhista se
referir a encargos previdenciários e trabalhistas, inclusive Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), relativos aos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços decorrentes do próprio contrato,
hipótese em que o setorial de administração financeira de cada Órgão ou Entidade deverá reter o
pagamento no limite da quantia suficiente para o adimplemento dos referidos débitos, como forma de
evitar a responsabilização solidária e subsidiária do Distrito Federal. (Parágrafo acrescido(a) pelo(a)
Decreto 38684 de 06/12/2017).

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. A Lei nº 14.133/2021 estabelece no § 7º do seu art. 25 que:

“Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a
previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos”.

8.2. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por
base a data da apresentação da proposta contratada, no caso de reajuste, a data a que o anterior tiver se
referido, pela variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou aquele que vier a
substituí-lo, apurado durante o período.

8.3. Em observância ao art. 92 da Lei n. 14.133/2021, inciso XI, institui-se o prazo,
preferencialmente, de 30 dias para resposta a eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico financeiro.

8.4. Para se proceder a análise da solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, a sua
solicitação deve prever:

8.4.1. requerimento do contratado, acompanhado da planilha da época da proposta e
planilha atual;

8.4.2. prova cabal de sua alegação, com demonstração analítica da variação do preço.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido, desde que atendidas as condições
de execução pactuadas e de que inexistam obrigações pendentes.

9.2. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações
dentro das normas e condições contratuais.

9.3. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser
solicitados pela contratada.

9.4. Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso do representante ou preposto da
contratada ao local de reuniões, desde que devidamente identificado e acompanhado por representante
da contratante.

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento/serviço.

9.6. Emitir o aceite do objeto contratado após a verificação das especificações, rejeitando o que
não estiver de acordo, por meio de notificação à contratada.

9.7. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
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9.8. Anotar, em registro próprio, todas as intercorrências relacionadas à execução do objeto.

9.9. Não permitir a execução do objeto em desacordo com as obrigações assumidas.

9.10. Fazer cumprir as disposições do presente contrato.

9.11. Manter atualizados os dados dos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato.

9.12. Garantir uma comunicação eficiente com a contratada.

9.13. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Entregar o produto em conformidade com os níveis definidos no Termo de Referência e
seus anexos;

10.2. Comunicar, formalmente, qualquer ocorrência que possa impactar no fornecimento do
produto;

10.3. Em cumprimento ao art. 92. inc. XVI, da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA obriga-se a se
manter regular perante a Administração Pública durante toda a vigência contratual, a qual será
comprovada preferencialmente por meio de consulta efetuada pela CONTRATANTE nos sistemas ou
cadastros de regularidade da Administração Pública.

10.4. A CONTRATADA deverá garantir o sigilo e a segurança das informações no âmbito de sua
operação dentro dos limites aos quais se restringem os serviços que compõem o objeto deste
instrumento.

10.5. A CONTRATADA somente fará uso de informações obtidas do SLU para finalidades não
previstas neste documento se previamente autorizada de forma expressa pelo SLU.

10.6. A CONTRATADA, nos termos do artigo 8º da Lei nº 5.615/70 de 13/10/70 e demais
dispositivos legais pertinentes, observará rigoroso sigilo quanto à documentação recebida e manipulada,
e aos produtos intermediários e finais obtidos por meio dos serviços prestados.

10.7. Manter durante toda vigência contratual as condições de habilitação.

10.8. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas além de todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,
ou para a qualificação, na contratação direta, conforme previsão no art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº
14.133/2021.

10.9. A Contratada tem a obrigação  cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz, conforme o art. 92, inciso XVII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.10.  Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
da prestação de serviço.

10.11.  A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes prepostos ou terceiros
contratados ou subcontratados.

10.12. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato e a inadimplência do contratado em relação aos
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e
das edificações, inclusive perante o registro de imóveis.

10.13. É vedado à CONTRATADA:

10.13.1. Ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores cônjuges, companheiros(as)
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros e
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servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento do Serviço de Limpeza Urbana
(SLU), sob pena de rescisão contratual.

10.13.2. Utilizar o nome da contratante, ou sua qualidade de contratada, em quaisquer
atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e
impressos, sem o consentimento prévio e por escrito da contratante.

10.13.3. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e
expressa anuência da contratante.

10.13.4. Caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras, sob pena de
rescisão contratual.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, Seguro-garantia, fiança
bancária emitida por banco ou instituição financeira ou qualquer uma das modalidades previstas no art.
96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, incluindo o título de capitalização (art. 96, § 1º, inciso IV), em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo
em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvada a hipótese descrita no item 27.5.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 10.6 , observada a legislação que rege a matéria.

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

11.13. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato.

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato.

11.16.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço
prevista especificamente neste Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens
11.1.2., 11.1.3. e 11.1.4. do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 11.1.5., 11.1.6., 11.1.7. e 11.1.8. do subitem acima deste Contrato, bem como nos
itens  11.1.2., 11.1.3. e 11.1.4., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.4. Multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.  

12.2.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

12.2.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

2. as peculiaridades do caso concreto;

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

13.1.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

13.1.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

14.1.1. Gestão/Unidade: 22214

14.1.2. Fonte de Recursos: 100 - Ordinário Não Vinculado
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14.1.3. Programa de Trabalho: 15.452.6209.2079.6118 - Manutenção das Atividades de
Limpeza Pública

14.1.4. Natureza de Despesa: 33.90.35 - Serviços de Consultoria.

14.1.5. Nota de Empenho: nº 2025NE00150 (162677993) da nota de empenho, emitida em
07/02/2025, na modalidade estimativo, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DOS CASOS OMISSOS

15.1. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório constitui motivo para rescisão do
contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, desta forma, é proibido qualquer
conteúdo (Lei Distrital nº 5.448/2015):

a) discriminatório contra a mulher;

b) que incentive a violência contra a mulher;

c) que exponha a mulher a constrangimento;

d) homofóbico;

e) que represente qualquer tipo de discriminação.

15.1.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor artístico.

15.2. Os débitos da Contratada para com o Serviço de Limpeza Urbana (SLU), decorrentes ou não
do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação
pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

15.3. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.061/2013, fica proibida a utilização de mão de obra
infantil, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

15.4. Os produtos e serviços constantes do Termo de Referência terão a garantia mínima prevista
no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme a Lei Federal n.º 8.078 de 1990, a qual se inicia
a partir do recebimento definitivo, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o
prazo seja superior ao estabelecido pela norma citada.

15.5. Dos casos omissos

15.5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina  arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, vedada a modificação do objeto.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostilamento, como, por exemplo, a hipóteses exemplificativas previstas no art. 136 e incisos, da Lei
Federal nº 14.133/21:
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I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços
previstos no próprio contrato;

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de
pagamento previstas no contrato;

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;

IV - empenho de dotações orçamentárias.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

17.1. É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração
Pública do Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção
que seja familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, de
familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, considerando o disposto no Decreto
Distrital nº 32.751/2011.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EQUIPARAÇÃO SALARIAL ENTRE HOMENS E MULHERES

18.1. Em conformidade com a Lei Federal nº 14.611, de 3 de julho de 2023, a contratada
compromete-se a adotar a política de equiparação salarial entre homens e mulheres que ocupem cargos,
exerçam as mesmas atribuições e tenham o mesmo tempo de serviço, com grau de instrução igual ou
equivalente, emitindo declaração onde se compromete a cumprir integralmente as exigências de
equidade salarial durante a vigência do Contrato nº 01/2025, conforme as condições previstas na
legislação aplicável.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VEDAÇÃO AO ASSÉDIO

19.1. Conforme previsão estabelecida pelo Decreto Distrital nº 46.174 de 28.08.2024, que dispõe
sobre a Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual no âmbito da administração
direta e indireta do Distrito Federal, aplica-se aos contratos e convênios administrativos firmados pelos
órgãos e entidades do Distrito Federal, bem como outros ajustes congêneres, inclusive no âmbito dos
Programas de Estágio e do Jovem Aprendiz, respeitada a legislação aplicável e os limites dos contratos
administrativos.

19.2.  As empresas contratadas, órgãos e entidades parceiros serão incentivados a adotar, em
suas relações com o Distrito Federal, boas práticas e medidas legais de prevenção e apuração de
denúncias de assédio moral ou sexual que envolvam seus empregados ou representantes.

19.3. Caso um dos trabalhadores envolvidos seja um prestador de serviço terceirizado, deve ser
comunicado o fato à empresa contratada, requerendo as providências legais cabíveis.

19.4. Constatado que o empregado prestador de serviço realiza suas atividades em mais de um
órgão ou entidade do Distrito Federal, deve a Comissão Especial de Combate e Prevenção ao Assédio
comunicar os demais dirigentes quanto ao ocorrido.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

20.1. Conforme estabelece a Lei Distrital nº 4.770/2012 e a Lei Federal nº 14.133/2021, que
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e
serviços pelo Distrito Federal, dentre outras exigências, o Serviço de Limpeza Urbana (SLU) adotará
critérios de sustentabilidade ambiental, e que será objeto das exigências de habilitação.

20.2. A empresa deverá enviar declaração se comprometendo a cumprir com as disposições do
inciso I, art. 2° da Lei Distrital n.º 4.770/2012 e informando que adota práticas de desfazimento
sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, nos termos do inciso II, do
mesmo artigo. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

22.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

23.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Pelo CONTRATANTE:

LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO

Diretor-Presidente

 

 

ANDERSON MOURA E SOUSA

Diretor de Administração e Finanças

 

 

 

Pela CONTRATADA:

 

CARLOS IVAN SIMONSEN LEAL

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Carlos Ivan Simonsen Leal, Usuário Externo, em
11/02/2025, às 15:07, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOURA E SOUSA - Matr.0284.978-X,
Diretor(a) de Administração e Finanças, em 11/02/2025, às 15:38, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO -
Matr.0284929-1, Diretor(a)-Presidente, em 11/02/2025, às 16:22, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 162684890 código CRC= 429C3BD2.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Quadra 08 Bloco ?B50? 6º andar Edifício Venâncio 2000 - Bairro Asa Sul - CEP 70333-900 - DF

Telefone(s): 32130210
Sítio  - www.slu.df.gov.br
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